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MENSAGEM DE VETO Nº 002/2025

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal,

Comunico-lhe que, nos termos previstos art. 38, §1º da Lei Orgânica do Município c/c
art. 66, §1º da Constituição Federal, DECIDI VETAR PARCIALMENTE, por motivo politico, o art.
1º  do Projeto de Emenda à Lei Orgânica nº 001, de 29 de janeiro de 2025, aprovado por
essa nobre Casa Legislativa, pelas razões a seguir.

RAZÕES DO VETO

Em que pese a louvável iniciativa dos Vereadores de determinar em maior escala o
destino das políticas públicas municipais, por meio do aumento das emendas impositivas
individuais de 1% para 1,55%, bem como da criação das emendas de bancada no importe
de 1%,  decido vetar,  por  razões de interesse público,  o  art.  1º  do  referido  Projeto  de
Emenda à Lei Orgânica que pretende criar as denominadas emendas de bancada, mantido
o  art.  2º,  do  mesmo  projeto,  que  promove  o  aumento  do  percentual  das  emendas
individuais, isso diante do elevado impacto financeiro que será ocasionado por essa dupla
ampliação, que somada atinge até 2,55% das receitas públicas municipais. 

Diante do veto parcial, ficaria alterada a Lei Orgânica do Município com o aumento
do  percentual  das  emendas  individuais  de  1%  para  1,55%  e  afastada  a  criação  das
emendas de bancada no importe de 1%, de modo que o objetivo dos Nobres Vereadores é
parcialmente  atendido  no  que  se  refere  a  ampliar  a  possibilidade  de  impor  ao  Poder
Executivo  o  atendimento  de  demandas  por  eles  livremente  especificadas,  sendo  ainda
preservado o interesse público de manutenção e continuidade da execução dos projetos e
atividades de caráter geral e inespecífico, previstos no orçamento para atender a todos os
Munícipes.

   Vale  dizer  que  o  Orçamento  Público  Municipal  é  limitado  e  restrito  diante  das
demandas contínuas e permanentes de atendimento da população nas mais diversas áreas,
e pode causar prejuízo às políticas públicas municipais uma maior ingerência de caráter
impositivo e obrigatório do Poder Legislativo que comprometa a disponibilidade financeira de
recursos pelo Município, por mais bem-intencionada que seja essa intervenção.

Sendo o Poder Executivo responsável pela execução efetiva e direta do orçamento
público, procura identificar de maneira equânime e razoável as prioridades e necessidades
da população a partir de um contexto mais amplo (equaciona as prioridades de todas as
áreas de atuação governamental para que nenhuma delas reste desatendida), para realizar
a “arte do possível”, conforme definição da Política enunciada por Bismarck1.

Noutro  giro,  cumpre  informar  que  há  plenas  possibilidades  de  participação  dos
Nobres Vereadores na construção do planejamento orçamentário do Município, por meio de
sugestões,  indicações  e  debates  que  visem  contemplar  o  atendimento  das  demandas
específicas que entendem prioritárias de acordo com seu eleitorado e suas pautas políticas
singulares, durante o processo de elaboração e aprovação do orçamento.

1Otto Eduard Leopold von Bismarck-Schönhausen, (1 de abril de 1815 — Aumühle, 30 de julho de
1898) foi um estadista e diplomata prussiano e mais tarde alemão.
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Poder-se-ia contra argumentar que, obrigatoriamente, metade do valor das emendas
do legislativo (individuais e de bancada) se destinariam à Saúde, entretanto o orçamento
dessa área, assim como da Educação, já conta com elevados percentuais de destinação
obrigatória  de  recursos,  é  e  continuará  sendo sempre  priorizada,  todavia,  não  se  pode
desatender as demais políticas públicas também importantes, reduzindo suas despesas que
já  são  moderadas  pela  limitação  orçamentária  decorrente  da  ampliação  do
comprometimento  obrigatório  com  emendas  de  bancada,  como  por  exemplo  o
Desenvolvimento  Social  e  Habitação,  Infraestrutura,  Agricultura  e  Meio  Ambiente,  entre
outras.

Deste modo, o presente Veto parcial visa equacionar a legitimidade da pretensão dos
Nobres  Vereadores  a  poderem indicar  onde especificamente  será  aplicado  determinado
recurso, em resposta a seus eleitores e demandas que lhes são direcionadas, sem contudo
prejudicar a atuação do Poder Executivo no atendimento das necessidades e demandas
prioritárias de nenhuma área de atendimento pelo Município em favor dos Munícipes.

 Não obstante o presente veto parcial, o Poder Executivo se coloca à disposição
dos  Nobres  Vereadores  para  discutir  meios  de  atender,  conforme  o  possível,
independente das emendas de bancada,  as indicações de aplicação dos recursos
orçamentários,  conforme  as  prioridades  por  eles  identificadas  a  partir  das
reivindicações da população do Município.
 

Essas, Senhora Presidente, são as razões que me conduziram a vetar parcialmente
o Projeto de Emenda à Lei Orgânica nº 001, de 29 de janeiro de 2025, as quais submeto
à elevada apreciação dos Senhores Membros do Poder Legislativo Municipal.

Santana da Vargem - MG, 26 de março de 2025.

Argemiro Rodrigues Galvão
         Prefeito Municipal

Excelentíssima Senhora 
Vereadora Bruna Renata Teodoro Silva
DD. Presidente da Câmara Municipal
Santana da Vargem - MG
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